Comarca de São Fidelis - 2ª Vara
Juiz: Otavio Mauro Nobre
Processo nº 0001872-04.2014.8.19.0051
Trata-se de representação oferecida pelo Ministério Público em face de Gabriel de Oliveira Castilho, pela prática do ato infracional análogo ao crime previsto no artigo 331 do Código Penal, pelo fato do representado ter no dia 04 de julho de 2014, próximo a rodoviária de São Fidélis, ter desacatado dois guardas municipais no exercício da função, Requereu o Ministério Público a aplicação de medida socioeducativa adequada. A representação veio acompanhada das peças de fls. 02-C/30. A Ficha de Antecedentes Infracionais está a fl. 25/26. O adolescente foi ouvido pelo Ministério Público à fl.28, acompanhado da genitora. Decisão na qual houve o recebimento da representação e a designação de Audiência de Apresentação (fl. 33). O adolescente foi citado e a genitora notificada/intimada, conforme certidão de fls. 39. Relatório psicológico às fls. 40/42. Estudo Social às fls. 43/46. Audiência de Apresentação nos termos da Assentada de fls. 48. Ausente o adolescente e sua genitora, apesar de citados e intimados, razão pela qual foi decretada a revelia do adolescente e designada audiência em continuação. Realizada audiência em continuação, conforme assentada de fls.50, ocasião em que foram ouvidas as vítimas e uma testemunha. Foi requerido pelo Ministério Público a realização de novo estudo social, o que foi deferido. Parecer técnico do Serviço Social às fls. 60/61. Em alegações finais, o Ministério Público, às fls. 63/65, requereu a procedência da representação, com aplicação da medida sócioeducativa de Liberdade assistida, c/c requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime ambulatorial, na forma do artigo 112, inciso VII c/c art. 101, inciso V, ambos da Lei 8069/90. Nas alegações finais da Defensoria Pública, às fls. 67/69, requereu a improcedência da representação e, em caso de procedência, a aplicação da medida socioeducativa em meio aberto, de cunho protetivo. É o breve relatório. Decido. A autoria e a materialidade da prática de fato análogo ao crime previsto no artigo 331 do Código Penal, está comprovada nos autos em razão do depoimento das vítimas e da testemunha arrolada. Diferentemente do alegado pela defesa, os depoimentos das vítimas e da testemunha arrolada, tanto em sede policial quanto em sede judicial, descrevem de forma clara e coerente a dinâmica do ato infracional perpetrado pelo representado, não restando do contexto dos autos qualquer prova de exclusão da ilicitude. A prova produzida esclarece a autoria e materialidade, sendo certo, ainda que denota, uma conduta descomprometida do representado com relação as regras de vida apresentadas e indispensáveis ao individuo em formação, pressupostos necessários para a formação do cidadão. Dentro desse contexto, podemos ressaltar que apesar de citado e intimado para comparecer a audiência designada, simplesmente não compareceu, bem como não justificou sua ausência. É imperioso destacar que o leme que move o Juízo da Infância não é o Direito Penal, mas, ao revés, é o risco de que as pessoas em desenvolvimento tenham seus direitos ofendidos. Assim estabelece o art. 98, do ECA, a seguir transcrito: ´As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; III - em razão de sua conduta.´ Nesse contexto, devemos esclarecer que, na esfera criminal, embora dados relativos à pessoa do transgressor importem na fixação da pena, esta vem prevista em parâmetros predefinidos não manipuláveis. Isto é, para cada crime corresponde uma sanção previamente definida entre patamares mínimos e máximos. Na seara das Varas Criminais, pois, é o ato criminoso que dirige primordialmente a aplicação da pena, não são as condições e circunstâncias pessoais do agente que o cometeu. Na esfera sócio-educativa do Juízo da Infância e Juventude, de outro lado, a ênfase é na pessoa que praticou o ato análogo ao tipo criminal. Assim, não vige um sistema que vincule determinada medida a determinado acontecimento delitivo. A medida sócio-educativa, além de proteger o infrator, com a assistência psicológica e social, tem por objetivo reverter o seu eventual potencial delitivo para que venha a se tornar um cidadão útil e integrado à sociedade, mantendo as atividades cotidianas, residindo com sua família, entretanto, ficando sob a supervisão do Estado. Diante do que dos autos consta, entendo, assim, que a medida socioeducativa de Liberdade Assistida, sob a orientação da Equipe Técnica do CREAS configura-se adequada ao representado, visto que a sua maneira de vida desde o início da adolescência se mostra um tanto resistente na busca da educação escolar e, ainda, de certa forma, reticente quanto aos acatamentos das ordens emanadas, inclusive, como restou demonstrado no comportamento no decorrer deste feito. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a representação e aplico ao representado a medida socioeducativa de Liberdade Assistida, pelo prazo de 06 meses, sob a orientação do CREAS, em especial para inserir e supervisionar a frequência e o aproveitamento do adolescente no âmbito escolar, promovendo, se necessário a matrícula. Bem como inclusão do adolescente em programa de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, na forma requerida pelo Ministério Público (fls. 65) devendo vir o relatório no prazo de dois meses, inclusive com a elaboração do Programa Individual de Atendimento, na forma do artigo 52 da Lei 12.594/2012 (SINASE). Intime-se o representado e seu defensor, na forma do artigo 190, parágrafo 1º, do ECA. Comunique-se ao Comissário da Infância e Juventude para fins de viabilizar e acompanhar o cumprimento da medida aplicada. Oficie-se. Cientifique-se o Ministério Público. Custas inexistentes ante a natureza do procedimento. P.R.I.
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